
COMISSÃO ELEITORAL – ELEIÇÃO ESTADUAL 2026/2030 – SINDPOL/MG 

DECISÃO FINAL 

 

ASSUNTO: Denúncia de Propaganda Eleitoral Irregular em Canal Oficial da 

Entidade 

Vistos etc. 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de denúncia de propaganda eleitoral irregular apresentada no 

âmbito das Eleições Estaduais 2026/2030 do SINDPOL/MG, na qual se noticia 

a veiculação de conteúdo de natureza eleitoral em canal oficial de comunicação 

da entidade sindical, especificamente no perfil institucional “Sindpol Sul”, na pla-

taforma Facebook, com alegação de favorecimento indevido à Chapa 2, inclusive 

mediante manutenção da postagem em posição de destaque. 

Recebida a denúncia, esta Comissão Eleitoral proferiu despacho determi-

nando a autuação do expediente, a regular juntada dos documentos e elementos 

probatórios, a intimação da Chapa 2 para manifestação escrita e circunstanci-

ada, bem como, em caráter cautelar de urgência, a imediata suspensão/exclusão 

do vídeo e/ou postagem denunciados, caso ainda permanecessem publicados 

em rede institucional da entidade, com sua desfixação, se mantidos em posição 

de destaque, além do envio dos respectivos comprovantes de cumprimento. 

Regularmente intimada, a Chapa 2 apresentou resposta, na qual, em sín-

tese: 

a) reconheceu vínculo e participação de integrantes da chapa na imagem objeto 

da denúncia; 

b) informou que houve participação direta ou indireta de seus integrantes na pro-

dução, divulgação, manutenção e compartilhamento da imagem em canal oficial 

da regional Sul; 

c) alegou que a postagem seria datada de 06/03/2026, portanto anterior à edição 

e publicação das regras específicas de propaganda eleitoral estabelecidas por 

esta Comissão em 26/03/2026; e 



d) informou que o conteúdo impugnado foi desativado por meio de remoção/ex-

clusão definitiva dos meios oficiais vinculados ao Sindpol/MG ou às suas estru-

turas regionais, deixando, inclusive, de permanecer fixado em posição de desta-

que. 

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Da materialidade e da inexistência de controvérsia relevante sobre 

os fatos centrais 

A materialidade da ocorrência encontra-se suficientemente evidenciada 

nos autos. 

Não há controvérsia substancial quanto ao núcleo fático da denúncia. A 

própria manifestação da Chapa 2 reconhece, expressamente, o vínculo de seus 

integrantes com o conteúdo impugnado, bem como a participação direta ou indi-

reta na sua produção, divulgação, manutenção e compartilhamento em canal 

oficial da regional Sul desta entidade sindical. 

Além disso, a decisão cautelar já havia consignado que os documentos 

inicialmente apresentados revelavam, em tese, publicação de vídeo vinculado à 

Chapa 2 em perfil institucional oficial, com elementos técnicos relacionados ao 

conteúdo, à autoria do perfil responsável, à cronologia da publicação e à circuns-

tância de postagem destacada. 

Assim, resta demonstrado que conteúdo eleitoralmente sensível, associ-

ado a uma das chapas concorrentes, foi efetivamente veiculado em meio oficial 

de comunicação da entidade, circunstância objetivamente incompatível com a 

neutralidade que deve reger os canais institucionais durante o processo eleitoral. 

2. Da natureza irregular da veiculação em canal oficial 

A utilização de canal oficial da entidade sindical para difusão de conteúdo 

associado a uma única chapa rompe a isonomia entre os concorrentes, compro-

mete a neutralidade institucional e projeta, perante o eleitorado, indevida asso-

ciação entre determinada candidatura e a estrutura oficial da entidade. 



Não se trata de mera irregularidade periférica ou exclusivamente formal. 

O uso de meio institucional oficial para exposição eleitoral de apenas uma chapa 

produz vantagem concreta de visibilidade, amplia alcance comunicacional e 

transmite, ainda que implicitamente, aparência de chancela ou proximidade ins-

titucional indevida. 

Foi precisamente por isso que o despacho inicial reconheceu a necessi-

dade de atuação urgente, ressaltando que a utilização de canal oficial da enti-

dade para divulgação de conteúdo potencialmente eleitoral, se confirmada, não 

constituiria simples irregularidade formal, mas fato apto a comprometer a pari-

dade de armas entre os participantes do processo eleitoral. 

A posterior retirada do material, embora necessária e correta, não desca-

racteriza a infração já consumada, tampouco elimina integralmente os seus efei-

tos. 

3. Da irrelevância da alegação de anterioridade da postagem em re-

lação à norma complementar 

A tese defensiva de que a postagem impugnada teria ocorrido em 

06/03/2026, portanto antes da edição da resolução específica de propaganda 

eleitoral publicada em 26/03/2026, não afasta a irregularidade da conduta. 

Isso porque a ilicitude aqui examinada não decorre apenas da superveni-

ência da norma complementar editada por esta Comissão, mas da violação a 

comando normativo prévio, já contido no próprio Regimento Eleitoral, segundo o 

qual deve ser assegurada às chapas concorrentes igualdade na divulgação 

dos candidatos e cargos pretendidos, em espaço eletrônico cedido pelo 

SINDPOL/MG, em área específica do seu site institucional. 

Tal disposição revela, de forma inequívoca, que a propaganda eleitoral em 

ambiente institucional da entidade jamais constituiu espaço livre, informal, difuso 

ou unilateralmente apropriável por qualquer chapa. Ao contrário, o modelo nor-

mativo já pressupunha: 

(i) igualdade entre os concorrentes; 

(ii) cessão institucional controlada do espaço de divulgação; e 



(iii) vinculação da propaganda a ambiente específico disponibilizado pela 

entidade, e não à apropriação espontânea de perfis oficiais ou estruturas comu-

nicacionais paralelas. 

Ainda que o dispositivo regimental mencione, expressamente, área espe-

cífica do site institucional, sua razão normativa é mais ampla e inequívoca: im-

pedir justamente que os meios institucionais da entidade sejam capturados por 

iniciativa unilateral de uma única chapa, em prejuízo da paridade do pleito. 

Se o próprio Regimento já exigia igualdade na divulgação e condicionava 

a publicidade eleitoral em ambiente eletrônico institucional a espaço cedido pela 

entidade, é ainda mais inadmissível o uso autônomo de perfil oficial regional para 

veiculação de conteúdo de interesse eleitoral restrito a uma das chapas. 

Assim, a resolução posterior não inaugurou a vedação essencial. Ela ape-

nas densificou, detalhou e operacionalizou deveres já existentes no regime 

jurídico-eleitoral do pleito. Não procede, portanto, a alegação de que a ausência, 

à época, de norma complementar específica legitimaria a conduta praticada. 

Em termos simples, mas juridicamente sérios: a defesa tenta tratar a re-

solução como se ela tivesse inventado a bússola. Não inventou. Só desenhou 

melhor o mapa. 

4. Da insuficiência da simples remoção do conteúdo 

A retirada do material impugnado constitui providência indispensável, mas 

não suficiente, por si só, para restaurar a igualdade entre os concorrentes. 

Isso porque a exposição institucional já ocorreu, o conteúdo foi veiculado 

em canal oficial, a mensagem já alcançou destinatários e a vantagem comunica-

cional indevida já se produziu, ao menos em parte. A cessação da irregularidade 

impede sua continuidade, mas não apaga automaticamente os efeitos decorren-

tes da veiculação já realizada. 

Foi por essa razão que o próprio despacho cautelar, ao determinar a sus-

pensão/exclusão do material, também resguardou a necessidade de posterior 

deliberação de mérito, justamente para que a Comissão pudesse avaliar a ex-

tensão das medidas necessárias à preservação da regularidade do pleito. 



5. Da necessidade de recomposição isonômica com critério restau-

rativo e proporcional 

Reconhecida a irregularidade, cabe à Comissão Eleitoral adotar providên-

cias aptas a recompor, tanto quanto possível, o equilíbrio rompido. 

Entretanto, a resposta institucional deve observar proporcionalidade, utili-

dade prática e adequação ao momento do pleito. 

No caso concreto, a eleição ocorrerá em 05/05/2026. O lapso temporal 

remanescente é exíguo. Não há tempo material suficiente para recomposição 

integral retrospectiva da vantagem já obtida, nem para construção de um cenário 

ideal de neutralização perfeita dos efeitos da irregularidade. 

Por outro lado, a limitação temporal não autoriza inércia nem solução me-

ramente simbólica. Persistem utilidade e necessidade de tutela corretiva, desde 

que estruturada de forma pragmática, imediata e não excessivamente punitiva. 

Nesse contexto, a medida mais adequada não é a imposição de sanção 

extrema à Chapa 2, sobretudo porque: 

a) houve cumprimento da ordem cautelar de remoção; 

b) o caso recomenda distinção entre reconhecimento da infração e dosimetria 

das consequências; e 

c) o objetivo central, neste momento, deve ser reequilibrar o pleito, e não pro-

duzir novo desequilíbrio em sentido contrário. 

A resposta juridicamente mais adequada, portanto, é a adoção de provi-

dências restaurativas e compensatórias, aptas a reaproximar as condições de 

divulgação entre as chapas, sem supressão arbitrária de direitos ordinários da 

Chapa 2 e sem esvaziamento do direito da Chapa 1 à recomposição mínima da 

isonomia. 

6. Do conteúdo da medida compensatória 

Para que a tutela seja útil, a recomposição deve incidir justamente no 

campo em que o desequilíbrio foi produzido: a visibilidade institucional. 



Assim, mostra-se cabível assegurar à Chapa 1 a divulgação extraordinária 

de material eleitoral em meio oficial da entidade, em condição de destaque equi-

valente, sem cômputo em sua quota ordinária de propaganda, além da publica-

ção de comunicado oficial de neutralidade institucional. 

Tal providência: 

(i) recompõe parcialmente a paridade de exposição; 

(ii) corrige, em termos prospectivos, a vantagem institucional antes obtida pela 

Chapa 2; 

(iii) preserva os direitos regulares de campanha de ambas as chapas; e 

(iv) reafirma a autoridade normativa desta Comissão sobre os canais oficiais da 

entidade. 

Trata-se, portanto, de solução calibrada: não premia a infração, não ignora 

o dano e não converte a correção em punição teatral. Em eleição, isso já é quase 

um luxo administrativo. 

III – DISPOSITIVO 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a denún-

cia, para: 

I – RECONHECER a irregularidade da veiculação de conteúdo de natu-

reza eleitoral vinculado à Chapa 2 em canal oficial de comunicação da entidade 

sindical, especificamente no perfil institucional regional referido nos autos, por 

afronta ao princípio da isonomia entre os concorrentes, à neutralidade dos meios 

oficiais e ao regime jurídico-eleitoral já estabelecido no Regimento Eleitoral, in-

dependentemente da posterior edição de norma complementar específica; 

II – HOMOLOGAR a medida cautelar anteriormente determinada, bem 

como o cumprimento informado quanto à remoção/exclusão do conteúdo impug-

nado, mantendo-se a vedação de republicação, replicação, redifusão, reedição, 

nova fixação ou qualquer forma de reapresentação do mesmo material, ou de 

material substancialmente equivalente, em meios oficiais da entidade ou de suas 

estruturas regionais até o encerramento do pleito; 



III – DETERMINAR, como medida compensatória extraordinária de re-

composição da isonomia, que seja assegurado à Chapa 1 o direito de encami-

nhar 01 (um) material de propaganda eleitoral extraordinário, de sua livre 

escolha dentre os formatos admitidos pela regulamentação do pleito, para divul-

gação em meio oficial da entidade, observados os seguintes parâmetros: 

a) a publicação deverá ocorrer, preferencialmente, no mesmo canal ofi-

cial em que se deu a irregularidade ou, caso isso não seja tecnicamente útil ou 

suficiente, em canal oficial de alcance equivalente ou superior, a ser definido por 

esta Comissão; 

b) o material deverá receber destaque equivalente, inclusive mediante 

fixação em posição de evidência, quando a plataforma o permitir; 

c) a divulgação extraordinária não será computada na quota ordinária de 

propaganda da Chapa 1; 

d) o material deverá permanecer publicado pelo período contínuo máximo 

até a antevéspera do pleito, 03/05/2025, respeitadas as limitações operacionais 

da plataforma e as regras gerais de encerramento da propaganda; 

IV – DETERMINAR a publicação, em meio oficial da entidade, de comu-

nicado institucional da Comissão Eleitoral, esclarecendo que: 

a) os canais oficiais do SINDPOL/MG e de suas estruturas regionais de-

vem observar neutralidade durante o processo eleitoral; 

b) o conteúdo anteriormente veiculado não representou apoio institucional 

formal a qualquer chapa; e 

c) esta Comissão adotou providências de recomposição da isonomia en-

tre os concorrentes; 

V – FIXAR, em razão da proximidade da eleição e da urgência própria da 

tutela reparatória, os seguintes prazos peremptórios: 

a) a Chapa 1 deverá apresentar o material compensatório à Comissão 

Eleitoral no prazo improrrogável de 06 (seis) horas, contado da sua intimação 

desta decisão; 



b) a Comissão Eleitoral deverá proceder à análise imediata do material, 

exclusivamente quanto à adequação formal e compatibilidade com o pleito; 

c) após aprovação, o responsável pelo canal oficial respectivo deverá pro-

mover a publicação em até 12 (doze) horas, encaminhando imediatamente os 

comprovantes de cumprimento, com registro de data, horário e link da postagem; 

VI – ADVERTIR a Chapa 2, bem como os responsáveis pela administra-

ção de canais oficiais da entidade e de suas regionais, de que eventual nova 

utilização de meios institucionais para divulgação eleitoral fora dos parâmetros 

estabelecidos pela Comissão poderá ensejar providências sancionatórias mais 

gravosas, com especial valoração de reiteração, resistência ao comando eleito-

ral e comprometimento da lisura do pleito; 

VII – DETERMINAR a imediata intimação das chapas concorrentes, da 

entidade sindical e do responsável pela administração do canal oficial envolvido, 

para ciência e cumprimento urgente. 

Considerando a exiguidade do tempo remanescente até a votação desig-

nada para 05/05/2026, declaro que todos os prazos fixados nesta decisão pos-

suem natureza emergencial, peremptória e improrrogável, justamente para 

que a tutela reparatória conserve efetividade mínima e utilidade concreta no con-

texto do pleito. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se com urgência. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 2026. 

 

WILTON RIBEIRO DE SALES 
Presidente da Comissão Eleitoral 
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